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Aos onze dias do mês de dezembro do ano dois mil e vinte e quatro, às 
onze horas, no Palácio Petrônio Portella, sede da Assembleia Legislativa 
do Estado do Piauí, bem como de maneira virtual, em que estavam 
presentes os senhores deputados: Ana Paula, B. Sá, Coronel Carlos 
Augusto, Doutor Felipe Sampaio, Doutor Gil Carlos, Doutor Hélio, Doutor 
Thales Coelho, Doutor Vinícius, Elisângela Moura, Evaldo Gomes, Fábio 
Novo, Flávio Júnior, Francisco Limma, Franzé Silva, Georgiano Neto, 
Gracinha Mão Santa, Gustavo Neiva, Hélio Isaías, João Mádison, Marden 
Menezes, Rubens Vieira, Severo Eulálio, Wilson Brandão; ausentes os 
senhores deputados: Bárbara do Firmino, Fábio Xavier, Henrique Pires, 
Jeová Alencar, Pablo Santos e Warton Lacerda; e justificada a ausência do 

senhor deputado Oliveira Neto; realizou-se a OCTOGÉSIMA QUARTA 
SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA 
DA VIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DO PIAUÍ, presidida pelo senhor deputado Franzé Silva, 
e secretariada pelos senhores deputados: Carlos Augusto e Rubens Vieira. 

PEQUENO EXPEDIENTE. Constou da leitura da Ata da sessão anterior, 
que foi aprovada sem retificação, além das seguintes matérias: 01 (UMA) 
MENSAGEM do Poder Executivo encaminhando Projeto de Lei de Nº 
83/24, que “Altera a Lei n° 8.041, de 11 de maio de 2023, que dispõe sobre 
a instituição do programa de incentivo aos atletas e técnicos no âmbito do 
estado do Piauí, denominado Bolsa Atleta Piauí, para revogar o Anexo 
Único e dá outras providências”; 11 (ONZE) PROJETOS DE LEI 
ORDINÁRIA: de Nº 216/24 e Nº 217/24, de autoria do senhor deputado 
Rubens Vieira, respetivamente, que “Institui a Política Estadual de 
Enfrentamento à Violência nas Escolas, no âmbito do Estado do Piauí”; e 
que “Reconhece de Utilidade Pública a 'Comunidade Terapêutica Maanaim', 
entidade sem fins lucrativos voltada à promoção da assistência social com 
a finalidade de prestação de serviços na área da saúde, no município de 
Parnaíba”; de Nº 218/24, de autoria do senhor deputado Hélio Isaías, que 
“Reconhece de Utilidade Pública a Associação dos Pequenos Produtores 
Rurais da Microrregião do Miguel Alves, Município de Aroazes-PI”; de Nº 
219/24, de autoria do senhor deputado João Mádison, que “Reconhece de 
Utilidade Pública a Associação de Pequenos Produtores Rurais da 
localidade Barreirinho (APPRB)”; de Nº 220/24, de autoria do senhor 
deputado Doutor Vinícius, que “Dispõe sobre o Reconhecimento de 
Utilidade Pública ‘Associação Dos Trabalhadores do Assentamento 
Paraiso’”; de Nº 221/24, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que 
“Altera a Lei n° 6.920, de 23 de dezembro de 2016, que estabelece normas 
sobre custas, emolumentos, despesas processuais e pelos serviços 
prestados pelo Tribunal de Justiça do Estado do Piauí”; de Nº 222/24, Nº 
223/24 e Nº 224/24, de autoria do senhor deputado Flávio Júnior, 
respectivamente, que “Institui o Programa Estadual de Diagnóstico Precoce 
e Prevenção da Doença Renal Crônica em Bebês e Crianças”; que “Institui 
a obrigatoriedade da realização de exame de ultrassom morfológico no pré-
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natal e de exame para detectar eclâmpsia e pré-eclâmpsia, e dá outras 
providências”; e que “Obriga as operadoras de planos privados de 
assistência à saúde a fornecer aos beneficiários resposta por escrito, em 
prazo determinado, às solicitações de autorização de procedimento, bem 
como informações sobre cancelamento”; de Nº 225/24 e Nº 226/24, de 
autoria do senhor deputado Coronel Carlos Augusto, respectivamente, que 
“Reconhece de Utilidade Pública a Associação Filantrópica Eluzai”; e que 
“Assegura aos Enfermeiros a prerrogativa de prescrição de medicamentos, 
nos termos da Lei Federal n° 7.498, de 25 de junho de 1986, que dispõe 
sobre a regulamentação do exercício da Enfermagem, e dá outras 
providências”; 08 (OITO) PROJETOS DE DECRETO LEGISLATIVO: de 
Nº 111/24, de autoria das senhoras deputadas Ana Paula e Simone 
Pereira, que “Dispõe sobre a concessão de Título de Cidadania Piauiense 
à senhora Maria do Carmo Cardoso, e dá outras providências”; de Nº 
112/24, de autoria do senhor deputado Franzé Silva, que “Dispõe sobre a 
aprovação do nome de Ana Célia Furtado Orsano, Carlos Alberto Pereira 
da Silva, Sebastião Patrício Mendes da Costa, Antônio Fonseca dos 
Santos Neto, Débora de Fátima Mendonça Santos Cavalcanti para 
comporem o Colendo Conselho Estadual de Educação”; de Nº 113/24, Nº 
114/24, Nº 115/24, Nº 116/24, Nº 117/24 e de Nº 118/24, de autoria do 
senhor deputado Coronel Carlos Augusto, respectivamente, que “Dispõe 
sobre Título de Cidadão Honorário Piauiense ao Senhor Ossian Mendes 
Palácio”; que “Dispõe sobre Título de Cidadã Honorária Piauiense à 
Senhora Lidya Tolstenko Nogueira”; que “Dispõe sobre Título de Cidadão 
Honorário Piauiense ao Senhor Flaviano Marques Aragão”; que “Dispõe 
sobre Título de Cidadã Honorária Piauiense à Senhora Sandra Marina 
Gonçalves Bezerra”; que “Dispõe sobre Título de Cidadão Honorário 
Piauiense ao Senhor Francisco Porto de Almeida Júnior”; e que “Dispõe 
sobre Título de Cidadão Honorário Piauiense ao Senhor Emanoel da Silva 
Bezerra”; 01 (UM) INDICATIVO DE PROJETO DE LEI de Nº 33/24, de 
autoria do senhor deputado Flávio Júnior, que “Estabelece a política de 
incentivo ao uso de carros elétricos ou movidos a hidrogênio, e dá outras 
providências”; e 05 (CINCO) REQUERIMENTOS lidos e não apreciados: 
dois, de autoria do senhor deputado Doutor Hélio, os quais solicitam dos 
órgãos competentes: a disponibilidade do curso de formação dos 
Bombeiros e Policiais Militares na cidade de Parnaíba; um, de autoria do 
senhor deputado Franzé Silva, o qual solicita envio de Moção de Aplauso 
em homenagem à Organização Internacional Nova Acrópole, que 
promoveu atividades culturais gratuitas em celebração ao Dia Mundial da 
Filosofia, instituído pela UNESCO; um, de autoria do senhor deputado 
Coronel Carlos Augusto, o qual solicita ao governo do estado a aplicação 
do mesmo turno trabalhado de serviço (seis horas) por operações 
planejadas aos policiais penais do estado do Piauí, nos mesmos 
parâmetros do estabelecido no Decreto nº 15.116; e um, de autoria do 
senhor deputado Marden Menezes, o qual solicita ao Departamento 
Nacional de Infraestrutura de Transportes a instalação de redutores de 
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velocidade e quebra-molas na BR-343, no trecho entre Capitão de Campos 

e Piripiri, região da Várzea I e Várzea II; ORDEM DO DIA. Aprovado, 
em primeira discussão e votação nominal, pela unanimidade dos presentes, 
a PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO de Nº 04/24, de autoria do 
senhor deputado Franzé Silva, processo AL-34.833/24, que “Altera o art. 
179-B, da Constituição do Estado do Piauí, promulgada pela Emenda 
Constitucional nº 64, de 28 de novembro de 2023”. Aprovados, em 
primeira discussão e votação, pela unanimidade dos presentes, os 
PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA: de Nº 20/24, do Poder Executivo, 
processo AL-34.833/24, que “Dispõe sobre o Sistema de Transporte 
Rodoviário Intermunicipal de passageiros do Estado do Piauí - STRIP/PI, 
revoga a Lei nº 5.860, de 1º de julho de 2009, e dá outras providências”; de 
Nº 41/24, do Poder Executivo, processo AL-36.158/24, que “Autoriza o 
Poder Executivo Estadual a proceder à cessão de uso de imóvel 
pertencente ao patrimônio público estadual para funcionamento da sede do 
Poder Legislativo Municipal de São Julião, e autoriza o Poder Executivo 
Estadual a proceder à cessão de uso de imóvel pertencente ao patrimônio 
público estadual para o Instituto Piauiense de Juventude – IPJ, na forma e 
pelo prazo que específica”; de Nº 79/24, do Poder Executivo, processo AL-
37.534/24, que “Institui o Programa de Incentivo à Atividade Laboral no 
Sistema Prisional do Estado do Piauí, e dá outras providências”; de Nº 
81/24, do Poder Executivo, processo AL-37.796/24, que “Institui o 
Programa Estadual de Qualificação Profissional 'Qualifica Piauí'”; de Nº 
214/23, de autoria do senhor deputado Hélio Isaías, processo AL-32.762/23, 
que “Dispõe sobre a revisão da circunscrição territorial do município de 
Capitão de Campos”; de Nº 218/23, de autoria do senhor deputado Hélio 
Isaías, processo AL-32.769/23, que “Dispõe sobre a revisão da 
circunscrição territorial do Município de Lagoa do Piauí”; de Nº 238/23, de 
autoria da senhora deputada Gracinha Mão Santa, processo AL-33.005/23, 
que “Institui a campanha permanente de valorização da vida e da família, 
denominada 'Basta: autolesão, depressão e suicídio'; inclui no Calendário 
Oficial do Estado do Piauí, de forma permanente, a campanha Setembro 
Amarelo, em alusão ao mês de sensibilização e prevenção ao suicídio; 
determina a divulgação do número 188 do Centro de Valorização da Vida-
CVV e dá outras providências”; de Nº 242/23, de autoria do senhor 
deputado Hélio Isaías, processo AL-33.076/23, que “Dispõe sobre a revisão 
da circunscrição territorial do município de Santa Cruz do Piauí-PI”; de Nº 
251/23, de autoria do senhor deputado Hélio Isaías, processo AL-33.090/23, 
que “Dispõe sobre a revisão da circunscrição territorial do município de 
Wall Ferraz”; de Nº 252/23, de autoria do senhor deputado Hélio Isaías, 
processo AL-33.091/23, que “Dispõe sobre a revisão da circunscrição 
territorial do município de São José do Divino”; de Nº 254/23, de autoria do 
senhor deputado Hélio Isaías, processo AL-33.093/23, que “Dispõe sobre a 
revisão da circunscrição territorial do Município de Arraial”; de Nº 256/23, 
de autoria do senhor deputado Hélio Isaías, processo AL-33.095/23, que 
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"Dispõe sobre a revisão da circunscrição territorial do município de Morro 
do Chapéu do Piauí”; de Nº 272/23, de autoria do senhor deputado Hélio 
Isaías, processo AL-33.264/23, que “Dispõe sobre a revisão da 
circunscrição territorial do município de Monsenhor Gil”; e de Nº 273/23, de 
autoria do senhor deputado Hélio Isaías, processo AL-33.265/23, que 
“Dispõe sobre a revisão da circunscrição territorial do município de São 
Luís do Piauí”. Os quantitativos de votos SIM, NÃO e ABSTENÇÃO das 
votações estão anexados nos dados da presente sessão, constantes no 

Sistema de Apoio ao Processo Legislativo. PEQUENOS AVISOS. O 

senhor deputado Doutor Gil Carlos relatou a visita do ministro do 
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, 
Wellington Dias, ao município de São João do Piauí para a inauguração da 
planta do Complexo Fotovoltaico e lançamento dos programas Agroamigo 
e Acredita no Primeiro Passo. O senhor deputado Doutor Vinícius 
repercutiu o lançamento do aplicativo Piauí Primeira Infância. O senhor 
deputado Coronel Carlos Augusto fez uma breve prestação de contas de 
sua gestão à frente da secretaria estadual de Justiça do Estado do Piauí, 
bem como expôs solicitação ao senhor governador do Estado do Piauí, 
Rafael Fonteles, quanto à regulamentação das folgas dos policiais penais, 
em conformidade com o decreto estadual que regulamentou as folgas dos 
policiais militares e civis. E o senhor deputado Marden Menezes pediu 
apoio aos seus pares para aprovar um requerimento de sua autoria, o qual 
solicita da direção do DNIT, no estado do Piauí, a instalação de lombadas 
ou de redutores em trecho da BR-343, entre Piripiri e Capitão de Campos, 
visando evitar acidentes naquele local. E, nada mais havendo a tratar, o 
senhor presidente encerrou a presente sessão, do que, para constar, foi 
redigida e digitada a presente Ata, pelo setor de Redação de Atas, a qual, 
depois de lida, achada conforme, aprovada pelo Plenário, é inserida no 
Sistema de Apoio ao Processo Legislativo (SAPL) e arquivada pela 
Coordenação de Registros Legislativos.///////////////////////////////////////////////////////// 


